
Faculdade de Direito da UFMG 
Programa de Pós-Graduação em Direito 

 
Avenida João Pinheiro, Nº 100 - Bairro: Centro - CEP:  30130-180 - Belo Horizonte – MG 

Tel: +55 (31) 3409-8635/8636 – Email: pos@direito.ufmg.br 

PLANO DE ENSINO 
     ANO E SEMESTRE 
     2022/1 
PROFESSOR(ES) 
 ADRIANA GOULART DE SENA ORSINI 
CÓDIGO DA DISCIPLINA 
  DIP DIR-903 - MESTRADO E DOUTORADO 
TEMA 
 TEMAS DE TEORIA DE PROCESSO 
SUBTEMA 
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Com vista a formação crítica e reflexiva tratar-se-á do acesso a justiça pela via dos direitos (AVRITZER, Leonardo; 
MARONA, Marjorie; GOMES, Lilian C. B.). Investigar-se-á temáticas relacionadas a “tecnologia e direitos 
humanos”, com vista ao acesso via direitos. Analisar-se-á formas de solução de conflitos (CALVO SOLER, R)  bem 
como a teoria dos conflitos. 
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INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Avaliação: Assiduidade, participação durante o semestre na disciplina, apresentação de seminários, debates e 
redação de artigo científico consoante normas ABNT antes do final da disciplina. 

A disciplina será ofertada sob a forma HÍBRIDAS - EHE UFMG.  
Algumas aulas serão na plataforma ZOOM (Sala Pessoal da Professora da Disciplina) e outras presencialmente 

em sala a ser designada pela PPGD UFMG, oportunamente. 
 
 

 

 


